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PARECER Nº 938, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2023
De autoria da Senhora Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, e do Senhor Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira o Projeto de lei (PL), em epígrafe, dispõe sobre a autorização de celebração de convênio entre a Secretaria Estadual da Educação e as prefeituras municipais, com o objetivo de disciplinar a participação dos profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública formal de ensino.
Com efeito, de acordo com este PL a Secretaria Estadual da Educação ficará compromissada a celebrar convênio com as Prefeituras Municipais para disciplinar a atuação de profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) para atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública formal de ensino. O convênio terá por objetivo estabelecer a cooperação dos partícipes na execução do programa Escola Mais Segura, instituído pela Secretaria de Educação. O Executivo regulamentará esta lei.
A propositura, tramitando sob o regime de prioridade, esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 24 a 26 de abril de 2023, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.
Em 27 de abril de 2023, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CEC - Comissão de Educação e Cultura; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Em 28 de abril de 2023, foi publicado o Requerimento nº 671, de 2023, do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, solicitando a atribuição da coautoria do referido Projeto de Lei, com o de acordo da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas. (D.A., pág. 9)
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo. Ademais, os Poderes são independentes e harmônicos entre si.
Ademais, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, estabelece que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”
O Projeto de lei, portanto, contém inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Entretanto, verifica-se que esta comissão tem tolerado e admitido proposições de natureza autorizativa, que, apesar de serem questionáveis, transmitem o seu objeto e fundamentação.

Nessa conformidade, apresentamos o seguinte Substitutivo, que confere caráter autorizativo à proposição:

Substitutivo ao PL 562, de 2023.

Dê-se ao PL 562, de 2023, a seguinte redação:
Dispõe sobre a autorização para a celebração de convênio entre a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e as prefeituras municipais anuentes, com objetivo de regulamentar a participação dos profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública de ensino, visando à cooperação das partes conveniadas na execução do programa Escola Mais Segura.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, autorizado a celebrar convênio com as Prefeituras Municipais anuentes, com o seguinte objetivo:

I - regulamentação da atuação de profissionais do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), voltada ao atendimento psicossocial dos estudantes da rede pública formal de ensino;
II - cooperação das partes conveniadas na execução do programa Escola Mais Segura, instituído pela Secretaria de Educação.
Artigo 2º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas, se necessário.

Artigo 3º - Os atos regulamentares desta lei serão publicados oportunamente, de acordo com a conveniência da Administração.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 562, de 2023, na forma do Substitutivo ora apresentado.
Carlos Cezar - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2023.

Thiago Auricchio - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator
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